
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 558.781 - RS (2014/0194154-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : F KOPSELL E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADOS : MAURICIO DAL AGNOL 
  PABLO PACHECO DOS SANTOS 
  RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM S/A. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, 
DO CPC. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer 
do agravo regimental,com aplicação de multa,nos termos do voto do(a) Sr(a) Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Moura Ribeiro e João Otávio de 
Noronha. 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 558.781 - RS (2014/0194154-1)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : F KOPSELL E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADOS : MAURICIO DAL AGNOL 
  PABLO PACHECO DOS SANTOS 
  RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A  

contra decisão do Ministro Designado pela SEGUNDA SEÇÃO que, com 

fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do CPC, c/c art. 1º da Resolução 

STJ n.º 17/2013, conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso 

especial.

No agravo regimental, a parte agravante alega, essencialmente,  a 

inaplicabilidade da Súmula 7/STJ em relação ao valor patrimonial da ação.

É relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 558.781 - RS (2014/0194154-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece ser conhecido.

Verifica-se que o agravante absteve-se de impugnar o fundamento da 

decisão agravada, abordando, em seu recurso, razões dissociadas do contexto 

fático em questão.

Incide na espécie, portanto, o óbice da Súmula 182/STJ, assim lavrada:

Súmula 182/STJ - É inviável o agravo do Art. 545 do CPC que 

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Por fim, considerando que a recorrente insiste protelar a resolução 

definitiva do litígio mediante a interposição de recurso manifestamente 

infundado, faz-se necessário aplicar a sanção prevista no art. 557, § 2º, do 

Código de Processo Civil, ficando o relator autorizado a determinar a 

certificação do trânsito em julgado no caso de nova interposição sem o 

recolhimento da multa processual.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

Condeno a ora agravante ao pagamento de multa de 5% do valor 

atualizado da causa, condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao 

depósito do respectivo valor.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0194154-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 558.781 / RS

Números Origem:  00110702717502  03893948120138217000  10702717502  110702717502  
1320381520138217000  2606766620138217000  3893948120138217000  70054074117  
70055360499  70056647670  70057569733

EM MESA JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
VALDEMIR ESCOBAR

AGRAVADO : F KOPSELL E COMPANHIA LTDA
ADVOGADOS : MAURICIO DAL AGNOL

PABLO PACHECO DOS SANTOS
RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
VALDEMIR ESCOBAR

AGRAVADO : F KOPSELL E COMPANHIA LTDA
ADVOGADOS : MAURICIO DAL AGNOL

PABLO PACHECO DOS SANTOS
RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental,com aplicação de 
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multa,nos termos do voto do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a).
Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) e Marco Aurélio Bellizze 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha.
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